
Executivo perde 10% para outros Poderes 
dos aumentou de 84 para 94 e não 
compramos nada novo», conta o 
presidente, Ricar- 
do Tripoli (PSDB). 
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MARtANA CAETANO  

L egislativo, Judiciário e Mi-
nistério Público dizem ter -
atendido ao apelo do gover- 

nador Mário Covas e preparado 
~mentos "austeras" para 96. E 
garantem que reduziram as pro-
postas iniciais após discutir coei o 
secretário de Planejamento André 
Franco Montero Filho. Ele concor-
da. "Tivemos uma negociação du-
ra', relatou, "Chegamos a valores 
que não me deixaram „frliz, mas 
também não os deixaram felizes." 

Assessores do govem,aelor acre- 

ditam, porém, que poderiam ser 
mais econômicos. "Estão gastando 

ter o amento, Covas 	que 
lese 1985 o Executivo perdeu 10% 
da participação na receita do 
ICMS para os três e que isso contri-
bui para desequilibrar as contas. 
O Legislativo recebia 0,88% do 
ICMS em 85 e este ano deve ficar 
com 1,79%. ()Judiciário passou de 
3,7.2% para 10,86%:E o Ministério 
Páblieo, de 0,79% para 3,23%. 

O corte nos orçamentos limitou-
se às despesas correntes e de inves-
timentos. As maiores, de pessoal, 
não podem ser mudadas por conta 
da estabilidade. Os salários do Le-
gislativo, Judiciário e Ministério 
Publico devem ficar em 14 2,2 bi-
lhões. A intenção de lif<nitoro era 
que os três reduzissem as despesas  

em 96, mas apenas a Assembléia 
Legislativa planeja gastar menos 

nossa proposta ini- 
cial em 11,6% com despesas cor-
rentes e em 58,6% sobre investi-
mentos', responde o chefe de gabi-
nete do TCE, Agrai Berragini 

O orçamento do Ministério Pá- 

blico será de (Vira de R$ 23 mi- 
lhões. A proposta iniciai era 14 29 

aparte do ICMS, -o MPjOi o único 
que recebeu novas funções com a 

Constituição de 
1988», alega o pro-
curador geral de 

ERNO 	Justiça, Emannuel 
Burle Rtho. 

OU 	O presidente do 
Tribunal de Justi-

T ES 	ça, José Alberto 
Weiss de Andrade, 

IENTES 	usa o argumento 
do "crescimento ve 
oetativo natural" 

do Judiciário para explicar a qua-
se triplicação de sua parte 17 o 
ICMS. Ele espera ter um orçamen-
to ele R$ 100 milhões. O valor ini-
cial era de 14 146 milhões. 


